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Exercicio: 2009

OMISSAO DE RENDIMENTOS. LANCAMENTO DE OFICIO COM BASE
EM DIRF.

As Declaragdes do Imposto de Renda Retido na Fonte DIRF possuem forca
probatdria suficiente para dar sustentacdo ao langcamento fundamentado em
omissdo de rendimentos tributaveis e/ou compensacéo indevida de imposto de
renda.

ISENCAO - NAO COMPROVACAO DOS REQUISITOS

Para isencdo do IRPF € necessario que o contribuinte cumpra todos o0s
requisitos legais exigidos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)
Marcelo de Sousa Sateles - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Marcelo Freitas de Souza Costa - Relator(a)

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Gleison Pimenta Sousa,

Marcelo Freitas de Souza Costa, Thiago Buschinelli Sorrentino (suplente convocado(a)),
Marcelo de Sousa Sateles (Presidente).
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 Exercício: 2009
 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. LANÇAMENTO DE OFICIO COM BASE EM DIRF. 
 As Declarações do Imposto de Renda Retido na Fonte DIRF possuem força probatória suficiente para dar sustentação ao lançamento fundamentado em omissão de rendimentos tributáveis e/ou compensação indevida de imposto de renda.
 ISENÇÃO - NÃO COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS
 Para isenção do IRPF é necessário que o contribuinte cumpra todos os requisitos legais exigidos.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Marcelo de Sousa Sateles - Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Marcelo Freitas de Souza Costa - Relator(a)
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Gleison Pimenta Sousa, Marcelo Freitas de Souza Costa, Thiago Buschinelli Sorrentino (suplente convocado(a)), Marcelo de Sousa Sateles (Presidente).
 
 
  Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida:

1. Contra o contribuinte acima identificado foi lavrada a Notificação de Lançamento de fls. 09 a 13 na qual é cobrado, relativamente ao ano-calendário de 2009, exercício 2010, o Imposto de Renda Pessoa Física Suplementar, sujeito à multa de ofício, no valor de R$1.361,20, acrescido ainda de juros de mora, perfazendo um crédito tributário total de R$ 2.509,91 
1.1. O interessado apurou em sua DIRPF/2010 um saldo de imposto a restituir no valor de R$ 909,34. 
2. A autoridade tributária expôs na Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal (fls. 10) o motivo que deu ensejo ao lançamento acima: 
2.1. Omissão de Rendimentos de dependente - CPF -101.802.141-87 - sujeitos a tabela progressiva, no valor de R$ 8.256,50 recebido das fonte pagadora: Instituto Nacional do Seguro Social - CNPJ - 29.979.036/0001-40. 
/

/

3. Devidamente cientificado da autuação em 13.05.2011 - fls. 16 - o contribuinte apresentou impugnação tempestiva fls.19, para alegar, às fls. 02 a 03, em síntese, que: 
/

Cientificado da decisão de primeira instância em 11/08/2015, o sujeito passivo interpôs, em 09/09/2015, Recurso Voluntário, alegando a improcedência da decisão recorrida, sustentando, em apertada síntese, que:
a) não ocorreu dolo, fraude ou simulação;
b) rendimentos, considerados omitidos pela fiscalização, são isentos ou não tributáveis.
É o relatório.

 Conselheiro Marcelo Freitas De Souza Costa - Relator
O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço
O litígio recai sobre a omissão de rendimentos da dependente, mãe do contribuinte, em sua declaração de ajuste.
Tendo em vista que a recorrente trouxe em sua peça recursal basicamente os mesmos argumentos deduzidos na impugnação, nos termos do art. 114, § 12 inciso I do Regimento Interno do CARF (RICARF), reproduzo no presente voto a decisão de 1ª instância com a qual concordo e que adoto:

4. A impugnação é dotada dos pressupostos legais de admissibilidade previstos no Decreto nº 70.235, de 06/03/1972, portanto dela conheço e passo a apreciá-la juntamente com as demais peças processuais à luz da legislação vigente. 
Omissão de Rendimentos. 
5. O contribuinte se insurge contra a Notificação de Lançamento, argumentando ter informado em sua DIRPF/2010 - AB - 2009 - a dependente Dionísia Bezerra da Silva - CPF - 101.802.141-87, cujos rendimentos são isentos, por tratar-se de proventos de aposentadoria, reserva remunerada, reforma ou pensão de declarante ou dependente com 65 anos ou mais.  
6. Primeiramente, verifica-se que a dependente não possui à época do fato gerador do Imposto de Renda Pessoa Física - 65 anos de idade, conforme informação da DIRPF/2010 - ano-calendário - 2009 - pois a data do nascimento é 22.07.1945, e a data para aquisição da isenção seria em 22.07.2010. portanto, a dependente não faz jus a isenção retro mencionada, para o ano-calendário de 2009. 
7. Da análise dos autos, verifica-se que o impugnante apresentou o comprovante de rendimentos pagos e de imposto de renda retido na fonte, que é o documento hábil a comprovar os rendimentos tributáveis recebidos e o IRRF, conforme previsto pelo RIR/99. Entretanto, o comprovante apresentado reporta-se ao ano-calendário 2010 e não o ano de 2009. Ademais compulsando a DIRF da dependente - Dionísia Bezerra da Silva - CPF - 101.802.141-87, vemos que todos os seus rendimentos são tributáveis. 
Art. 941. As pessoas físicas ou jurídicas que efetuarem pagamentos com retenção do imposto na fonte, deverão fornecer à pessoa física beneficiária, até o dia 31 de janeiro, documento comprobatório, em duas vias, com indicação da natureza e do montante do pagamento, das deduções e do imposto retido no ano calendário anterior, quando for o caso (Lei nº 8.981, de 1995, art. 86). 
(...) 
Art. 943. A Secretaria da Receita Federal poderá instituir formulário próprio para prestação das informações de que tratam os arts. 941 e 942 (Decreto-Lei nº 2.124, de 1984, art. 3º, parágrafo único). 
§ 2º O imposto retido na fonte sobre quaisquer rendimentos ou ganhos de capital somente poderá ser compensado na declaração de pessoa física ou jurídica, quando for o caso, se o contribuinte possuir comprovante da retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora, ressalvado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 7º, e no § 1º do art. 8º (Lei nº 7.450, de 1985, art. 55). 
(...) 
8. Assim, entendo que deve permanecer o lançamento efetuado com base em DIRF, tendo em vista a dependente não jus ao benefício da isenção. 
Da conclusão. 
9. Ante o exposto, voto pela improcedência da impugnação para manter o crédito tributário constituído mediante a Notificação de Lançamento de fls. 09 a 13, relativamente ao ano-calendário de 2009, restabelecendo a DIRPF/2009 de fls. 11. 
Recife, 29 de Abril de 2015. 
Jorge Celso Freire da Silva 
Auditora-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
Conclusão
Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntário e, no mérito, Negar Provimento.
(documento assinado digitalmente)
Marcelo Freitas De Souza Costa
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Relatorio

Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituicdo do crédito tributario por
meio do lancamento até sua impugnacéo, adoto e reproduzo o relatorio da decisao ora recorrida:

1. Contra o contribuinte acima identificado foi lavrada a Notificacdo de Langcamento de
fls. 09 a 13 na qual é cobrado, relativamente ao ano-calendario de 2009, exercicio 2010,
o Imposto de Renda Pessoa Fisica Suplementar, sujeito a multa de oficio, no valor de
R$1.361,20, acrescido ainda de juros de mora, perfazendo um crédito tributario total de
R$ 2.509,91

1.1. O interessado apurou em sua DIRPF/2010 um saldo de imposto a restituir no valor
de R$ 909,34.

2. A autoridade tributaria expds na Descrigdo dos Fatos e Enquadramento Legal (fls. 10)
0 motivo que deu ensejo ao langamento acima:

2.1. Omisséo de Rendimentos de dependente - CPF -101.802.141-87 - sujeitos a tabela
progressiva, no valor de R$ 8.256,50 recebido das fonte pagadora: Instituto Nacional do
Seguro Social - CNPJ - 29.979.036/0001-40.

Omisséo de Rendimen’ns Recebidos de Pessoa Juridica.

Confrontando o volor dos Rendimentos Tributdveis Recebidos de Pessoa Juridica declarados com o valor
dos rendimentos i1 crmeclos pelas fontes pagadoras em Declaragao do Imposto de Renda Retido na Fonte (Dirf),
para o titular /v “opendentes, constatou-se omissao de rendimentos sujeitos A tabela progressiva, no valor de

*&. 056,50, recebidof{s) da(s) fonte(s) pagadora(s) relacionada(s) abaixo. Na apuracdo do

..... 0,00,

L
(CPF | Rendmenlo | Rendmentg | Rercimen | IRRFinfom | IRRF. | IRRFY/
Benctidr {inform, Em Oirt| Oeclarado | Omitdo | emOif | Declrado | Omisio
20,076 00040 - DTV NCIOWL 0 SERRO S
L6 HT 1544 T L5 1] L4l 0

3. Devidamente cientificado da autuacdo em 13.05.2011 - fls. 16 - o contribuinte
apresentou impugnacao tempestiva fls.19, para alegar, as fls. 02 a 03, em sintese, que:

Infracdo: Omissdo de Rendimentos Recebidos de Pessoa Juridica/ CNPJ:
29.979.036/0001-40

Valor da Infragéo: R$ 8.256,50.

- Os rendimentos s3o isentos por tratar-se de proventos de aposentadoria, reserva
remunerada, reforma ou penséo de declarante ou dependente com 65 anos ou mais.

- Ecclareco que em atendimento a boa aplicagdo da justica fiscal, ndo houve qualquer ma f
pore parte deste contribuinte, uma vez que o valor omisso de minha dependente(genitora) ¢
percebe anualmente do INSS & bem inferior ao teto fributado.
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Cientificado da decisdo de primeira instancia em 11/08/2015, o sujeito passivo

interp6s, em 09/09/2015, Recurso Voluntario, alegando a improcedéncia da deciséo recorrida,
sustentando, em apertada sintese, que:

tributaveis.

Voto

a) ndo ocorreu dolo, fraude ou simulacéo;
b) rendimentos, considerados omitidos pela fiscalizacdo, sdo isentos ou nao

E o relatério.

Conselheiro Marcelo Freitas De Souza Costa - Relator
O Recurso Voluntario € tempestivo e atende aos demais requisitos de

admissibilidade, motivo pelo qual dele conhego

O litigio recai sobre a omissdo de rendimentos da dependente, mae do

contribuinte, em sua declaragao de ajuste.

Tendo em vista que a recorrente trouxe em sua peca recursal basicamente 0s

mesmos argumentos deduzidos na impugnagdo, nos termos do art. 114, § 12 inciso | do
Regimento Interno do CARF (RICARF), reproduzo no presente voto a decisdo de 12 instancia
com a qual concordo e que adoto:

4. A impugnacdo é dotada dos pressupostos legais de admissibilidade previstos no
Decreto n° 70.235, de 06/03/1972, portanto dela conhego e passo a aprecia-la
juntamente com as demais pegas processuais a luz da legislacéo vigente.

Omissao de Rendimentos.

5. O contribuinte se insurge contra a Notificacdo de Lancamento, argumentando ter
informado em sua DIRPF/2010 - AB - 2009 - a dependente Dionisia Bezerra da Silva -
CPF - 101.802.141-87, cujos rendimentos sdo isentos, por tratar-se de proventos de
aposentadoria, reserva remunerada, reforma ou pensdo de declarante ou dependente com
65 anos ou mais.

6. Primeiramente, verifica-se que a dependente ndo possui a época do fato gerador do
Imposto de Renda Pessoa Fisica - 65 anos de idade, conforme informagdo da
DIRPF/2010 - ano-calendario - 2009 - pois a data do nascimento é 22.07.1945, e a data
para aquisicdo da isengdo seria em 22.07.2010. portanto, a dependente ndo faz jus a
isencdo retro mencionada, para o ano-calendério de 2009.

7. Da analise dos autos, verifica-se que o impugnante apresentou o comprovante de
rendimentos pagos e de imposto de renda retido na fonte, que é o documento habil a
comprovar 0s rendimentos tributaveis recebidos e o IRRF, conforme previsto pelo
RIR/99. Entretanto, o comprovante apresentado reporta-se ao ano-calendario 2010 e ndo
0 ano de 2009. Ademais compulsando a DIRF da dependente - Dionisia Bezerra da
Silva - CPF - 101.802.141-87, vemos que todos 0s seus rendimentos séo tributaveis.

Art. 941. As pessoas fisicas ou juridicas que efetuarem pagamentos com retencédo do
imposto na fonte, deverdo fornecer a pessoa fisica beneficiaria, até o dia 31 de janeiro,
documento comprobatério, em duas vias, com indicagédo da natureza e do montante do
pagamento, das deducdes e do imposto retido no ano calendéario anterior, quando for o
caso (Lei n°8.981, de 1995, art. 86).
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Provimento.

()

Art. 943. A Secretaria da Receita Federal podera instituir formulario préprio para
prestacdo das informacdes de que tratam os arts. 941 e 942 (Decreto-Lei n® 2.124, de
1984, art. 3°, paragrafo Unico).

§ 2° O imposto retido na fonte sobre quaisquer rendimentos ou ganhos de capital
somente podera ser compensado na declaracao de pessoa fisica ou juridica, quando for
0 caso, se 0 contribuinte possuir comprovante da retencdo emitido em seu nome pela
fonte pagadora, ressalvado o disposto nos 88§ 1° e 2° do art. 7°, e no § 1° do art. 8° (Lei
n® 7.450, de 1985, art. 55).

()

8. Assim, entendo que deve permanecer o lancamento efetuado com base em DIRF,
tendo em vista a dependente ndo jus ao beneficio da isencao.

Da conclusao.

9. Ante o exposto, voto pela improcedéncia da impugnac¢do para manter o crédito
tributario constituido mediante a Notificagdo de Langamento de fls. 09 a 13,
relativamente ao ano-calendario de 2009, restabelecendo a DIRPF/2009 de fls. 11.

Recife, 29 de Abril de 2015.
Jorge Celso Freire da Silva
Auditora-Fiscal da Receita Federal do Brasil

Concluséo
Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntario e, no mérito, Negar

(documento assinado digitalmente)
Marcelo Freitas De Souza Costa



